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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA __ VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA DE SALVADOR - BAHIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, no uso das atribuições legais conferidas pelo artigo 201, incisos I e II, da Lei 8069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA), vem, respeitosamente, perante V. Ex.ª, com base no anexo Boletim de Ocorrência identificado em epígrafe, oriundo da Delegacia para o Adolescente Infrator - DAI, oferecer REPRESENTAÇÃO COM PEDIDO DE INTERNAÇÃO PROVISÓRIA para a aplicação da medida socioeducativa que se afigure mais adequada ao adolescente XXXXXX, natural de XXXXXX, RG XXXXXX , nascido em XXXXXX, filho de XXXXXX, residente no XXXXXX, Telefone XXXXXX, pelos fatos que passa a expor:
FATOS
Consoante as peças informativas anexas, no dia xxxxx de 2023, em horário não especificado nos autos, no interior do imóvel onde reside, cometeu estupro de vulnerável contra a sua irmã, XXXXXX, de apenas 09(nove) anos de idade.
Segundo apurado, o adolescente, XXXXXX, ora representado, praticou atos libidinosos diversos da conjunção carnal ao ter acariciado as partes íntimas de sua irmã, passando as mãos nos seios e na vagina, além do pênis entre as pernas da vítima. 
Segundo declarações prestadas pelo pai do representado, Sr. XXXXXX, reduzidas a termo na Delegacia para o Adolescente Infrator, o seu filho confessou o estupro, tendo o adolescente esclarecido “que estava vendo filmes eróticos com e deu vontade de atacar a sua irmã” e “alisou os peitos e partes íntimas da irmã”, tendo ainda dito que “se ela (vítima) contasse a alguém que a mataria”.
Pelo pai do representado foi dito ainda que o seu filho é bastante agressivo e já havia sofrido ameaças de agressão física em virtude de ter sido chamado a atenção em razão do seu comportamento.
Pela genitora do representado, Sra. XXXXXX, foi dito que o abuso sexual ocorreu por diversas vezes dentro de sua própria casa enquanto dormia, pois XXXXXX e XXXXXX dormiam juntos em um mesmo quarto. Aduziu, ainda, que a sua filha encontra-se bastante amedrontada e dorme agora com as portas trancadas acompanhada da genitora. Alegou, também, que o seu filho é “valentão”, já entrou em luta corporal com o adolescente e sofreu ameaças de morte com uma faca. 
Ademais, teme que os traficantes do bairro intervenham na situação pois tomaram conhecimento do ato infracional por ele praticado.
Em sede de declarações junto à DAI, o representado afirmou categoricamente “que tem raiva da irmã”, “não queria que ela existisse”, e expressou o sentido de morte, proferindo os seguintes dizeres:  “vou me vingar do meu jeito: morte”. Outrossim, negou a prática do ato infracional, alegando que “colocou vídeos eróticos para assistir”.
Tendo assim agido, o adolescente, ora representado, praticou conduta análoga ao crime previsto no Artigo 217-A, do Código Penal Brasileiro, considerada ato infracional, conforme previsto no art. 103 do ECA.
Após as pertinentes apurações policiais, os presentes autos foram encaminhados ao Ministério Público, para adoção de providências à luz das peças informativas inclusas. Na ocasião, este órgão do Ministério Público do Estado da Bahia absteve de realizar a oitiva informal prevista no artigo 179 do ECA, em atenção à Recomendação nº 71/2020, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP). 
Efetuadas consultas na base de dados do IDEA, verificou-se que o representado não responde a outra ação socioeducativa.
NECESSIDADE DE INTERNAÇÃO PROVISÓRIA
Dispõe o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8069/90):
Art. 108. A internação, antes da sentença, pode ser determinada pelo prazo máximo de quarenta e cinco dias. Parágrafo único. A decisão deverá ser fundamentada e basear-se em indícios suficientes de autoria e materialidade, demonstrada a necessidade imperiosa da medida.
No caso concreto, são fartos os elementos informativos apontando que o ora representado, de fato, foi o autor da conduta infracional descrita. 
Por outro lado, a medida de internação provisória é cautela que se impõe. 
O Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu artigo 122, prevê as hipóteses autorizadoras da aplicação de medida de internação:
Art. 122. A medida de internação só poderá ser aplicada quando: I - tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência a pessoa; II - por reiteração no cometimento de outras infrações graves; III - por descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente imposta.
O ato infracional ora sob apuração é gravíssimo, e, vem, reiteradamente, ocorrendo ao longo do tempo, segundo extraído dos elementos de informação colhidos na fase policial. Além disso, a vítima, infante, bem como os demais integrantes da família, pai e genitora, estão bastante temerosos com a preservação da integridade física e emocional da vítima e também do representado, circunstâncias essas que prontamente autorizam o decreto de internação provisória, em conformidade com o disposto no artigo 122, inciso I e II, da Lei federal 8069/90 (ECA). 
Desse modo, a situação autoriza a aplicação de internação, com base em hipóteses previstas no art. 122 do ECA. 
A permanência do representado em liberdade, atualmente, implicaria risco à segurança da família e em especial da vítima, na medida em que o adolescente, livre, encontraria as mesmas condições que lhe propiciaram a prática do ato infracional ou outro imprevisivelmente de maior gravidade e amplitude.
É imprescindível que o adolescente, urgentemente, seja colocado aos cuidados da intervenção socioeducativa do Estado, para promoção de direitos e acesso a políticas públicas que possam auxiliá-lo no processo de afastamento do ambiente que tem proporcionado seu envolvimento com práticas ilícitas e perniciosas.
PEDIDO E REQUERIMENTOS
Diante do exposto, PEDE a aplicação da medida socioeducativa que se afigure mais adequada ao adolescente ora representado e, por oportuno, requer:
1. em caráter liminar e de urgência, a decretação da INTERNAÇÃO PROVISÓRIA do representado XXXXXX, por até 45 dias;
2. a realização de audiência de apresentação;
3. a notificação, oitiva das testemunhas e depoimento da vítima,  XXXXXX, abaixo arroladas, em conformidade com a Lei 13.431/2017, que dispõe sobre o depoimento especial e a escuta especializada de criança/adolescente vítima de violência.
Salvador-BA, xxxxxxxxx de 2023.
xxxxxxxxxxx
Promotora de Justiça
ROL DE TESTEMUNHAS e VÍTIMA:
* XXXXXX– genitora do representado e vítima
* XXXXXX – pai do representado e genitor da vítima;
* XXXXXX– vítima.
